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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº002/2017 
DISPENSA 021/2017
Processo 048/2017

SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS 
A Prefeitura Municipal de Rolândia, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e apoio do Conselho Municipal de Cultura de Rolândia tendo em vista o disposto na Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, torna público o presente Chamamento Público para a seleção de propostas visando o apoio, desenvolvimento e implementação de projetos com organizações da sociedade civil que desempenhem ações de caráter cultural.
Este Chamamento Público subordina-se aos princípios enunciados nos artigos 215 e 216 da Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, no Decreto Municipal nº 8453, de 16 de fevereiro de 2017, no que lhes for aplicável. 
1 DO OBJETO 
1.1 O chamamento público tem por objetivo selecionar propostas com término de vigência ainda em 2017, de iniciativas sociais, culturais, artísticas e/ou educacionais, conforme descritos nas modalidades e valores do ANEXO I contribuindo, assim, para a construção de uma política que amplie o acesso da população rolandense às condições de exercício dos direitos culturais;
1.2 O objeto da proposta deverá contribuir para a inclusão social e a construção da cidadania por meio de ações de fortalecimento das identidades culturais;
1.3 A Prefeitura Municipal de Rolândia, de acordo com os recursos disponibilizados por meio do Fundo Municipal de Cultura criado pela Lei 3476/2011 de 10 de junho de 2011, apoiará o desenvolvimento das atividades culturais, desde que as instituições selecionadas atendam a todas as exigências e que os projetos sejam aprovados em todas as etapas, nos termos deste Chamamento Público.
1.4 O Chamamento Público será organizado pelo Departamento de Projetos e Convênios da Prefeitura Municipal de Rolândia e executado pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, com apoio do Departamento de Compras e Licitação do Município, do Conselho Municipal de Cultura e Conselho Municipal de Incentivo a Cultura, com competências de garantir a organização, o acompanhamento, a divulgação, a transparência e a integridade no cumprimento dos prazos de execução;
2 - CRONOGRAMA
I - Publicação do Edital de Chamamento Público 30/03/2017
II - Período de inscrição. 30/03/2017 até 30/04/2017
III - Abertura pela Comissão de Seleção. 02/05/2017
IV - Divulgação do resultado do julgamento e ordenação dos Planos de Trabalho e da habilitação e inabilitação dos proponentes. Até 11/05/2017
V - Período de protocolo de recursos referentes à inabilitação. Até 18/05/2017 
VI - Publicação dos resultados final. Até 25/05/2017
3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1 Os recursos financeiros destinados a este Chamamento Público são da ordem de R$  198.000,00 (Cento e noventa e  oito mil reais). Os recursos obedecem à disponibilidade do orçamento previsto e aprovado na forma da Lei 3790 de 19 de dezembro de 2016, Funcional Programatica: 13 39 200142.073000 Atividades do Fundo de Cultura, dotação 4944. 
3.2 As despesas decorrentes da realização da parceria do objeto deste chamamento público  serão realizadas tendo em conta:
I - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
II - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública na inadimplência da organização da sociedade civil, em relação ao referido pagamento, ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de sua execução;
III - O pagamento da remuneração de profissionais contratados pela organização da sociedade civil com os recursos recebidos não gera vínculo trabalhista com o poder público.
3.3 É vedado utilizar recursos financeiros provenientes da parceria objeto deste chamamento público para:
I - Finalidade alheia ao seu objeto;
II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
4 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1 Poderão participar deste chamamento público organizações da sociedade civil em cuja finalidade estatutária estejam contempladas atividades culturais e artísticas.
I - Para fins deste Chamamento Público, considera-se organização da sociedade civil:
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;
b) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 
III - Apenas poderão participar organizações da sociedade civil sediadas ou com representação atuante e de reconhecida utilidade pública na cidade de Rolândia que comprovem atuação de atividades culturais de, no mínimo, um ano. 
4.2. Estarão IMPEDIDOS de participar de qualquer fase do processo, as entidades que se enquadrem em uma das situações a seguir:
I - Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireto, no âmbito Federal, Estadual e Municipal ou que tiver sofrido suspensão temporária ou impedimento de participação em licitação;
II - Entidade que possui em seu quadro de funcionário, dirigentes ou controladores: a)Membro do Poder Executivo do concedente dos recursos ou do Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o caso, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; b) Servidor público vinculado ao Poder Executivo do concedente dos recursos ou do Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o caso, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau, salvo se comprovada a inexistência de conflito com o interesse público. 
III - Estejam sendo processadas, administrativamente ou judicialmente, por denúncia de malversação de bens ou recursos de origem publica, ou estejam cumprindo penalidades impostas (previstas no art. 87, Incisos II e III da Lei nº 8.666/93) por qualquer outro órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, no âmbito Federal, Estadual e Municipal.
5 DOS PRAZOS E DA FORMA DE INSCRIÇÃO 
5.1 As inscrições serão gratuitas e ficarão abertas no período de 30 (trinta) dias após a publicação deste Chamamento Público no diário oficial do município.
5.2 A inscrição do proponente implicará a aceitação das normas e condições estabelecidas neste Chamamento Público, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
5.3 Poderão participar deste chamamento público os proponentes que enviarem todos os seguintes documentos:
I - Proposta com plano de trabalho, conforme modelo (Anexo III);
II - ficha de inscrição, conforme modelo (Anexo II);
III - cópia autenticada do estatuto da instituição e, caso tenha sido atualizado, cópia da atualização; 
IV - cópia autenticada da ata de eleição ou do termo de posse do dirigente em exercício;
V - cópia de identidade e CPF do dirigente ou representante legal da entidade;
VI -  relação nominal dos dirigentes com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas;
VII - comprovante de que possui no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, conforme certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, disponível em: receita.fazenda.gov.br;
VIII - comprovação de, no mínimo, um ano de realização de atividades culturais, por meio de apresentação de relatório de atividades na área de atuação, o qual pode ser comprovado com atestados, depoimentos, cópias de cartazes, folders, fotografias ou material audiovisual, DVDs, CDs, folhetos, matérias de jornal, sítios da internet, entre outras formas de registro das ações desenvolvidas;
IX - declaração da não ocorrência de vedações (Anexo IV).
5.4 Não serão aceitas complementações, modificações ou substituições de dados e de anexos à inscrição depois de finalizada.
5.5 Não serão aceitas as inscrições que não se apresentem de acordo com os prazos e exigências do presente Regulamento.
5.6 O envio da documentação incompleta implica a automática inabilitação da inscrição.
5.7 O ônus ocasionado com a participação neste Chamamento Público, incluídas as despesas com cópias, serviços postais e emissão de documentos, é de exclusiva responsabilidade do proponente. 
5.8 O material apresentado para fins de inscrição em nenhuma hipótese será restituído ao proponente, independentemente do resultado da seleção.
6 DOS ENVELOPES 
6.1 A inscrição será efetuada mediante o envio dos seguintes envelopes:
I - ENVELOPE DA PROPOSTA COM PLANO DE TRABALHO: identificado conforme a etiqueta a seguir:
ENVELOPE DE PROPOSTA 
Edital de Chamamento Público ...../ 2017 
Título do projeto: .................................................................. 
Nome do proponente: ............................................... 
CNPJ ____________________________ 
II - ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO identificado conforme a etiqueta a seguir:
 ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO 
Edital de Chamamento Público ......../2017 
Título do projeto: .................................................................. 
Nome do proponente: ............................................... 
CNPJ ________________________________________ 
6.2 Todos os envelopes deverão estar lacrados e devidamente identificados.
6.3 Os documentos descritos no item 5.3 deverão ser apresentados em única via, redigidos com clareza e entregues no Departamento de Compras e Licitação da Prefeiura Municipal de Rolândia, na Av. Presidente Bernardes, 809.
6.4 Não serão aceitos envelopes cuja data de postagem ultrapasse a data limite de inscrição.
6.5 Os proponentes são responsáveis pela veracidade das informações prestadas, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento, declarações falsas ou não comprovadas e no envio de documentos, isentando a Prefeitura Municipal de Rolândia de qualquer responsabilidade civil ou penal.
6.6 Serão desclassificados os proponentes que não enviarem os envelopes conforme disposto nos itens 6.1 a 6.5.
7 DA PROPOSTA
7.1. As entidades interessadas deverão formular proposta técnica na forma de PLANO DE TRABALHO, em conformidade com o modelo apresentado no ANEXO III observando as condições dispostas neste edital, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última página e rubricada nas demais, por seu responsável legal ou por seu procurador (apresentar procuração devidamente autenticada), devendo conter no mínimo:
a) Dados cadastrais do Proponente (Identificação da instituição proponente, dados de identificação e qualificação completa do responsável legal);
b) Identificação da Proposta (Título do projeto, período de execução, tipo de serviço);
c) Justificativa da Proposta;
d) Identificação do Objeto; de modo a permitir a identificação precisa do que se pretende realizar/ obter;
e) Objetivo geral; identificando as ações que devem ser cumpridas para obtenção do objeto
f) Objetivos Específicos;
g) Abrangência Geográfica;
h) Público-alvo/Beneficiários
i) Atividades / Metodologia (Apresentar formas de acompanhamento e avaliação, da execução das ações/atividades e da produção de resultados, os responsáveis pelo acompanhamento e execução do projeto e a periodicidade);
j) Recursos Humanos e informações curriculares da equipe que ira trabalhar no projeto;contendo: função a ser exercida no projeto; formação profissional e experiência profissional e assinatura 
k) Parcerias Envolvidas e Certificações;
l) Estrutura disponível para atendimento;
m) Cronograma de Execução da proposta (atividades); (especificar quais e quando as atividades serão desenvolvidas)
n) Sistema de Monitoramento e Avaliação
o) Cronograma de execução do projeto (meta, etapa ou fase)
p) Planilha de Custos/ Plano de Aplicação, contendo: Natureza das despesas
q) Cronograma de desembolso mensal (especificar mês a mês o valor dos recursos públicos a serem repassados.
7.2 Entre outras despesas, poderão ser previstas para serem pagas com recursos vinculados à parceria:
I - Remuneração de equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;
II - Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exigir;
7.3 Para o cumprimento dos objetivos e metas do projeto, é vedada a apresentação de despesas com: 
I - Taxas de alvará de licenciamento, taxa de administração, multas e juros de pagamentos efetuados fora do prazo e impostos de qualquer natureza;
II - Despesas com publicidade que caracterizem promoção pessoal;
III - Bebidas alcoólicas, serviços de coffee break, buffet e gêneros alimentícios;
IV - Brindes como bonés, chaveiros, canecas e similares;
V - Serviços e materiais de decoração;
VI - Aluguel da sede da entidade, bem como IPTU, taxas de condomínio, materiais de limpeza, materiais elétricos, gás e despesas cartorárias;
VII - Pagamento efetuado fora do prazo de vigência do Termo de Fomento;
VIII - Pagamento de despesas bancárias, tais como taxas de manutenção de conta e tarifas diversas;
IX - Outras que não atendam aos objetivos do projeto.
X - Aquisição de equipamentos e material permanente.
7.4 A presença das despesas descritas no item 7 .3 acarretará na subtração destas, do valor total da proposta.
7.5. O proponente poderá solicitar prorrogação de execução ou vigência do Termo, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência de seu vencimento, desde que devidamente justificada;
7.6 Solicitações de alterações no Plano de Trabalho deverão ser encaminhadas via ofício protocolado no Departamento de Projetos e Convênios da Prefeitura Municipal de Rolândia.
I - Não serão consideradas solicitações referentes a incremento financeiro ou à alteração do objeto do Plano de Trabalho.
II - Cabe ao gestor da parceria a apreciação e o deferimento das solicitações recebidas.
8 DO INÍCIO 
8.1 As propostas apresentadas serão avaliadas pela Comissão de Seleção, previamente designada por meio de portaria, composta por três membros: 1 (um) servidor ocupante de cargo permanente do quadro de pessoal da administração pública preferencialmente lotado na Secretaria de Cultura, 1 (um) membro do Conselho de Cultura e 1 (um) da Comissão Municipal de Incentivo a Cultura.
I - Estará impedida de participar da Comissão de Seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes deste chamamento público.
II - Configurado o impedimento previsto, será designado membro substituto que possua qualificação equivalente a do substituído.
8.2 A Comissão de Seleção disporá do prazo de até 10 dias corridos, contados da data de entrega dos envelopes de proposta e de documentação, para o julgamento e ordenação das propostas.
9 DO JULGAMENTO 
9.1 Ao avaliar as propostas, a Comissão de Seleção observará sua adequação a benefícios culturais, sociais e econômicos oferecidos às comunidades, levando em consideração os seguintes critérios e pontuações:
Critérios Pontuação:
I Impactos artístico-culturais, econômicos e/ou sociais
a) Contribui para o acesso à produção de bens culturais 0 a 10 pontos 
b) Promove a autoestima, o sentimento de pertencimento e a cidadania 0 a 10 pontos 
c) Dinamiza as interações culturais nos territórios de atuação do projeto 0 a 10 pontos
d) Gera oportunidades de emprego e renda 0 a 10 pontos
e) Desenvolve processos criativos continuados 0 a 10 pontos 
f) Desenvolve ações de formação cultural e fortalecimento das identidades culturais 0 a 10 pontos 
g) Desenvolve ações de comunicação, documentação e registro nas comunidades e redes em que atuam 0 a 5 pontos 
h) Propõe integração entre culturas de tradição oral e educação formal e/ou novas tecnologias culturais, sociais e científicas 0 a 5 pontos 
i) Propõe integração da cultura com outras esferas do conhecimento e da vida social 0 a 5 pontos
II Abrangência do projeto junto ao público participante/beneficiário 
a) Estudantes da Rede Pública de Ensino 0 a 5 pontos 
b) Crianças, adolescentes, jovens, idosos e pessoas com deficiência 0 a 05 pontos se atingir apenas 1 classe e nota entre 05 a 10 para projetos que atinjam mais de 1 classe descrita; 
c) Populações de baixa renda, habitando áreas com precária oferta de serviços públicos e de cultura, incluindo a área rural 0 a 5 pontos
d) Outros grupos, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e com reduzido acesso aos meios de produção, registro, fruição e difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos humanos, sociais e culturais, ou no caso em que estiver caracterizada ameaça à sua identidade cultural. 0 a 5 pontos 
Total 100 
9.2 O plano de trabalho que não atingir 30 pontos, dos 100 possíveis, será desclassificado.
9.3 Cada membro fará uma avaliação individual e a nota final será a média aritmética das três notas;
9.4 Se houver discrepância maior ou igual a 25 (vinte e cinco) pontos entre os membros avaliadores da proposta, essa iniciativa passará por reavaliação, da Comissão de Seleção.
9.5 Será desclassificado, o projeto que tiver atuação ou material comprovadamente vinculado a qualquer prática discriminatória que fira, viole ou ofenda a dignidade de qualquer grupo ou pessoa.
9.6 Havendo empate na totalização dos pontos, o desempate beneficiará o proponente que tenha apresentado sucessivamente:
a) Maior pontuação no item I; e 
b) Maior pontuação no item II. 
9.7 Persistindo o empate, o vencedor será decidido mediante sorteio, tal como determina, em caráter obrigatório, o § 2º, art. 45, da Lei n. 8.666/1993, aqui aplicado subsidiariamente. 
9.8 Saldos remanescentes após cada classificação podem ser adequados pela entidade que possua a próxima classificação, a Comissão de Seleção faz a proposta e a entidade tem 24 horas para encaminhar novo plano de trabalho com o valor oferecido.
10 DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
10.1 Selecionadas as organizações da sociedade civil, cujos Planos de Trabalho tenham sido atribuídos as maiores notas, suas documentações serão verificadas por meio da Comissão de Seleção, com decisão embasada em parecer.
10.2 Será inabilitada a entidade que deixar de apresentar qualquer um dos documentos previstos neste Chamamento Público ou apresentá-los fora do prazo de validade consentido.
11 DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 
11.1 Na data designada, conforme cronograma no ítem 2 será feita a divulgação do resultado da seleção das propostas e da habilitação ou inabilitação dos proponentes selecionados.
I - O resultado será publicado no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Rolândia;
II - Constará na publicação o nome dos projetos selecionados, valores, nome das respectivas organizações da sociedade civil, notas finais obtidas nas avaliações e habilitação ou inabilitação.
12 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1 A contar do primeiro dia útil subsequente à divulgação oficial dos resultados do julgamento dos planos de trabalho e da habilitação ou inabilitação dos proponentes, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que qualquer entidade participante interponha recurso administrativo. 
I - Somente serão acolhidos recursos administrativos referentes à inabilitação documental.
12.2 Os recursos deverão ser protocolados na Procuradoria Juridica da Prefeitura, ou encaminhados, observado o prazo previsto no item 11.1.
12.3 O recurso que não trouxer expressa a devida justificativa será indeferido.
12.4 Os recursos que tenham por finalidade encaminhar documentação complementar, não entregue no prazo previsto para inscrição, serão automaticamente indeferidos.
12.5 Os casos omissos serão resolvidos, com fundamento na legislação pertinente vigente.
12.6 O não-conhecimento de recurso não impede a administração pública de rever de ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa.
12.7 Na hipótese de inabilitação de proponente previamente selecionado, aquele imediatamente mais bem classificado poderá ser convidado a aceitar a celebração da parceria nos termos do Plano de Trabalho por ele apresentado.
I - Caso o proponente convidado nos termos do item 12.7 aceite celebrar a parceria, proceder-se-á a verificação de sua documentação.
13 DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 Transcorrido o prazo de interposição dos recursos, este chamamento público será homologado pelo Prefeito e publicado no endereço eletrônico oficial do municipio, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para a qual não caberá recurso.
13.2 A homologação não gera, para a organização da sociedade civil selecionada, direito à celebração da parceria.
13.3 É de total responsabilidade dos proponentes acompanhar a atualização das informações no diário oficial do município através do site da Prefeitura Municipal de Rolândia: www.rolandia.pr.gov.br
14 DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
14.1 Havendo interesse e oportunidade da Administração Municipal. Poderá haver a formalização do Termo de Fomento;
14.2 Para celebração do Termo de Fomento é imprescindível a apresentação pela Organização da Sociedade Civil que teve sua proposta habilitada todas as Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa; certidões liberatórias do município e Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme lista exigida pelo Sistema de Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
14.3 A entidade optante pela execução em espaços públicos deverá apresentar a autorização para uso deste lugar antes de assinar o Termo de Fomento;
14.4 Designação do gestor da parceria, servidor que se responsabilizará pelo gerenciamento administrativo, incluindo prazos, pagamentos e prorrogações, e pela fiscalização da execução do objeto da parceria.
14.5 Designação da Comissão de Monitoramento e Avaliação, que realizará acompanhamento técnico e financeiro dos Planos de Trabalho.
14.6 Parecer técnico e jurídico;
14.7 Disponibilidade orçamentária e financeira;
14.8 Cumprimento de todas as etapas deste Chamamento Público;
14.9 Inexistência de pendências documentais ou ajustes referentes à proposta de parceria.
14.10 Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o Departamento de Projetos e Convênios sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou a sua exclusão.
14.11 Os proponentes selecionados celebrarão, com a Prefeitura Municipal de Rolândia, Termo de Fomento que disporá sobre as obrigações e os prazos para conclusão e entrega do produto cultural.
14.12 Os proponentes selecionados terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de convocação, para proceder à assinatura do Termo.
I - Transcorrido o prazo previsto no item,  sem que o Termo tenha sido firmado, a Prefeitura Municipal de Rolândia poderá convocar o próximo proponente, obedecida a ordem de classificação.
14.13 O Termo de Fomento deverá ser executado em estrita observância às cláusulas avençadas e às normas pertinentes, inclusive à Lei n. 13.019/2014, sendo vedado:
I - Alterar o objeto do Termo de Fomento;
II - Utilizar, ainda que em caráter de emergência, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento;
III - Realizar despesas em data fora do período de execução do instrumento;
15 DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
15.1 O repasse dos recursos está condicionado à regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida ativa e de prestação de contas dos proponentes.
15.2 O repasse dos recursos será realizado em conta corrente  que tenha a organização da sociedade civil como titular.
I - A abertura da conta corrente supracitada é de responsabilidade do proponente.
II - É vedado o pagamento de despesas bancárias, tais como taxas e tarifas diversas, com recursos oriundos desse chamamento público.
15.3 O recurso financeiro será liberado de acordo com o plano de trabalho aprovado.
16 DAS OBRIGAÇÕES 
16.1 O proponente se responsabilizará por qualquer direito autoral que por ventura incidir sobre sua proposta, e se responsabilizará por eventuais reivindicações sobre usos não autorizados.
16.2 Em todo material de divulgação, bem como nos produtos gerados pela parceria, deverão constar: a expressão: “Projeto realizado com o apoio da Fundo Municipal de Cultura de Rolândia.
17 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
17.1 As contas deverão ser prestadas conforme disposto no Termo de Fomento em consonância com a Lei Federal n. 13.019/2014 e Resoluções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
17.2 A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados obtidos, até o período de que trata a prestação de contas.
I - É facultado ao gestor da parceria promover diligências destinadas a esclarecer ou confirmar as informações prestadas pelos profissionais ou, ainda solicitar documentos complementares aos mencionados neste chamamento público.
17.3 A prestação de contas do Termo de Fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos que comprovem a execução financeira de acordo com o Plano de Trabalho e relatório de execução assinado pelo Presidente da entidade;
17.4 O relatório de execução do objeto deverá incluir datas e locais das atividades, incluindo o registro dos resultados em fotos e/ou vídeos, quantidade de público, listas de presença, locais de apresentação, material de divulgação (em que constem os créditos exigidos), clipagens e outros documentos comprobatórios das atividades realizadas e da execução do objeto pactuado.
17.5 Caberá ao Gestor da Parceria emitir parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria.
18 DAS SANÇÕES 
18.1 Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado e com as normas da Lei n. 13.019/2014 e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera do governo da administração pública sancionadora, por prazo de dois anos;
III - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
a) A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração de infração.
18.2 A aplicação de qualquer penalidade realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa.
18.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio da proporcionalidade.
18.4 As sanções previstas nesta cláusula não excluem as dispostas na Lei n. 8.429, de 02 de junho de 1992.
19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1 O presente Chamamento Público poderá ser revogado, no todo ou em parte, seja por motivo de interesse público ou exigência legal, sem que isso implique direitos a indenização ou reclamação de qualquer natureza.
19.2 A documentação que contenha vício de qualquer natureza ou inobservância de qualquer vedação deste Chamamento Público acarretará na desclassificação da entidade, podendo ocorrer em qualquer momento do certame.
19.3 Os casos omissos serão encaminhados à apreciação e apurados pela Comissão de Seleção, cabendo ao Secretário da Cultura a decisão terminativa.
19.4 A entidade selecionada autoriza a Prefeitura Municipal de Rolândia a divulgar, sem autorização prévia e sem ônus de qualquer natureza, o seu nome, suas imagens e informações acerca das atividades relacionadas ao projeto selecionado, para divulgação das ações e políticas daqueles entes da administração e para fins educacionais e culturais.
19.5 Até a assinatura do Termo de Fomento, poderá a Comissão de Seleção desclassificar as propostas das entidades participantes, em despacho motivado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da seleção que represente infração aos termos do Chamamento Público, respeitado o contraditório.
19.6 Integram este Chamamento Público, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
- Anexo I – Ficha de Inscrição
- Anexo II - Modalidades das propostas
- Anexo III – Plano de Trabalho
- Anexo IV – Não-ocorrência de vedações
- Anexo V – Minuta do Termo de Fomento
19.7 O Foro competente para dirimir qualquer dúvida ou litígio oriundo do presente Chamamento Público ou da parceria dele decorrente será o da Comarca da cidade de Rolândia.
Rolândia, 29 de março de 2017
_______________________

Marcos Diego da Silva
Secretário de Cultura
_____________________

Luiz Francisconi Neto 
Prefeito Municipal
ANEXO I
FICHA DE INSCRIÇÃO 
Cidade, ____/____/2017.
Departamento de Compras e Licitação
Comissão de Seleção 
Chamamento Público ......./2017 
Pelo presente, o Sr (a) ............................................., representante legal da ................................., CPF ................................, residente na ..................................., vem solicitar credenciamento para receber recursos públicos que serão destinados ao objeto do Termo de Fomento na modalidade:........................................................., número.............. com valor de R$................
Igualmente, informo que a proposta apresentada trata de caráter cultural sem fins lucrativos e que não promoverá a comercialização de produtos e/ou serviços, bem como não venderá ingressos/ exemplares.
Por fim, informo que estou de acordo com todas as condições estipuladas no Chamamento Público.
 _____________________________ 
Nome do Representante 
CPF 
ANEXO II 
	Nº
	MODALIDADE
	CRITÉRIOS
	VALOR

	1
	CAPOEIRA
	Realização de aulas de capoeira 
	R$ 12.000,00

	2
	CIRCO
	Realização de oficina de circo, desenvolvendo, no mínimo, quatro modalidades
	R$ 16.000,00

	3
	DANÇA
	Realização de aulas de dança, na modalidade street jazz, 
	R$ 12.000,00

	4
	ARTESANATO
	Realização de oficinas de artesanato, com materiais recicláveis, com no mínimo uma exposição e no final do projeto doação das obras criadas para a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Rolândia.
	R$ 16.000,00

	5
	ARTESANATO
	Realização de oficinas de artesanato, com fibras naturais, visando a socialização e geração de renda.
	R$ 9.000,00

	6
	REVISTAS, LIVROS E SIMILARES
	Publicação de revistas, livros e similares, que tragam em seu conteúdo materiais relacionadas à cultura e/ou história do município de Rolândia. Com distribuição mínima de 25 % dos exemplares para escolas municipais, bibliotecas, Secretaria de Cultura e Turismo e Museu Municipal. 
	R$ 4.000,00

	7
	CURTA - METRAGEM
	Criação de documentário de curta-metragem, que traga em seu conteúdo materiais relacionadas à cultura e/ ou história do município de Rolândia. Com lançamento oficial no Centro Cultural Nanuk. Com distribuição mínima de 25 % dos exemplares para escolas municipais, bibliotecas, Secretaria de Cultura e Turismo e Museu Municipal. 
	R$ 15.000,00

	8
	PINTURA DE RUA
	Realização de projeto de pintura de rua, na modalidade grafite, a ser desenvolvido em espaços públicos; 
	R$ 10.000,00

	9
	APRESENTAÇÕES TEATRAIS OU CIRCENSES
	Realização de apresentações teatrais ou circenses em locais públicos que atendam pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social, com no mínimo 25 apresentações durante o período do projeto. 
	R$ 6.000,00

	10
	CRIAÇÃO DE PEÇA TEATRAL
	Criação de peça teatral, que aborde tema de relevância social, com execução de, no mínimo 15 apresentações, no Centro Cultural Nanuk
	R$ 15.000,00

	11
	PERCUSSÃO
	Realização de aulas de percussão de rítmos carnavalescos.
	R$ 8.000,00

	12
	CORAL
	Realização de projeto de canto coral com no mínimo 5 apresentações para a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Rolândia.
	R$ 15.000,00

	13
	ORQUESTRA
	Ralização de aulas de instrumentos musicais de orquestra, com crição de no mínimo 5 novas vagas e no mínimo 5 apresentações para a Secretaria de Cultura e Turismo de Rolândia; 
	R$ 60.000,00 - projetos com teto de R$ 20.000,00 por entidade

	
	
	
	

	
	TOTAL
	
	R$ 198.000,00


ANEXO III
	PLANO DE TRABALHO

	1 – DADOS CADASTRAIS DO PROPONENTE

	INSTITUIÇÃO PROPONENTE
	CNPJ

	ENDEREÇO

	CIDADE
	UF
	CEP
	DDD/TELEFONE

	CONTA CORRENTE
	BANCO
	AGÊNCIA
	PRAÇA DE PAGAMENTO

	NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL
	CPF

	CARTEIRA DE IDENTIDADE/ÓRGÃO EXPEDITOR
	NACIONALIDADE
	CARGO
	FUNÇÃO

	ENDEREÇO

	E-MAIL DO RESPONSÁVEL LEGAL
	TELEFONE

	2 – IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

	TÍTULO DO PROJETO:
	PERÍODO DE EXECUÇÃO

	MODALIDADE DO SERVIÇO:

	INÍCIO
	TÉRMINO

	JUSTIFICATIVA DO PROJETO:


	IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:


	OBJETIVO GERAL:


	OBJETIVOS ESPECÍFICOS:


	ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA, descrever os lugares onde o projeto será realizado.


	PÚBLICO ALVO/ BENEFICIÁRIOS COM QUANTIDADE DE HORA/AULA quando for o caso;


	ATIVIDADES/METODOLOGIA/RECURSOS HUMANOS (ANEXAR CURRICULOS) / PARCERIAS ENVOLVIDAS/CERTIFICAÇÕES/ESTRUTURA DISPONÍVEL PARA ATENDIMENTO.


	SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:


	3 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

	META
	ESPECIFICAÇÃO
	DURAÇÃO

	
	
	INÍCIO
	TÉRMINO

	
	
	
	

	4 – PLANILHA DE CUSTOS/PLANO DE APLICAÇÃO

	NATUREZA DA DESPESA

	ESPECIFICAÇÃO:

	VALOR:

	TOTAL GERAL
	

	5 – DESDOBRAMENTO DO PLANO DE TRABALHO

	NATUREZA DA DESPESA

	ESPECIFICAÇÃO:

	VALOR:

	TOTAL GERAL
	

	6 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

	NATUREZA DA DESPESA
	INDICADOR FÍSICO
	DURAÇÃO

	META:

	ESPECIFICAÇÃO:
	UN
	QT
	INÍCIO
	TÉRMINO

	7 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

	
	JUN/2017

	JUL/2017
	AGO/2017
	SET/2017

	
	OUT/2017

	NOV/2017
	DEZ/2017
	

	
	
	TOTAL: R$


	Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para os efeitos e sob as penas da Lei que tomei conhecimento e estou ciente dos termos dispostos na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, RESOLUÇÃO Nº 28/2011 – TCE/PR; INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 61/2011 – TCE/PR E LEI FEDERAL 8.666/93, DECRETO MUNICIPAL Nº 8453/2017, CUMPRINDO ASSIM TODOS OS SEUS REQUISITOS.
[image: image1.jpg]
Rolândia, ....../..../..........                                                 
__________________________
Presidente/Responsável



ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DE VEDAÇÕES 
Cidade, ____/____/2017
À Prefeitura Municipal de Rolândia
Comissão de Seleção 
Chamamento Público .........../2017
Na qualidade de representante legal da (Nome da Organização da Sociedade Civil), declaro para os devidos fins de comprovação junto à concedente, para os efeitos e sob as penas da lei, que esta proposta: 
− É apresentada por organização da sociedade civil com constituição jurídica e sem finslucrativos. − não possui qualquer débito ou situação de inadimplência com a Administração Pública Estadual ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento do Estado, para aplicação na forma prevista no Termo de Fomento. 
Declaro ainda que a entidade proponente não se enquadra em nenhuma das vedações abaixo: 
− fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas; 
− entidades integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outras); 
− instituições que estejam em mora, inadimplentes com órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, em conformidade com a Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, Estadual e Municipal; 
− entidade que tenha sido punida com uma das sanções previstas no art. 39, V, da Lei 13.019/2014, pelo período que durar a penalidade: 
− entidades privadas que possuam dentre seus dirigentes membros do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público ou do Tribunal de Contas da União, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; ou servidores públicos vinculados a órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; 
− órgãos ou instituições públicas federais, distritais, estaduais e municipais; 
− entidade que tenha entre seus dirigentes pessoa: 
− cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
− julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou 
− considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. 
Para maior clareza, firmo a presente. 
______________________________ 
Nome do representante 
CPF 
 ANEXO V
MINUTA DE TERMO DE FOMENTO 
TERMO DE FOMENTO QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUCIPAL DE CULTURA E TURISMO, E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
 ___________________ 
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, com sede na Avenida Presidente Bernardes, nº 809, inscrito no CNPJ n° 76.288.760/0001-08, de um lado, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ FRANCISCONI NETO , portador da Cédula de Identidade RG nº 3.504.473-6, e do CPF/MF sob nº 673.786.849-53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Estilac Leal nº 893, Centro, por intermédio do Secretario de Cultura e Turismo, Marcos Diego da Silva, cadastrado no CPF nº 059.440.659-58 e inscrito no RG nº 9.966.241-7; e de outro lado, o ........, com sede na Rua ...., nº , bairro ....., inscrita no CNPJ nº ......, doravante denominada simplesmente CONVENENTE, neste ato representado por sua presidente ......., portador do RG/CI nº  SSP/PR e inscrito no CPF nº , residente e domiciliado na Rua... , bairro, na cidade de .....a, resolvem firmar o presente TERMO DE FOMENTO, regido pela legislação vigente aplicável, mediante as cláusulas que se seguem.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente TERMO DE FOMENTO, bem como sua execução, encontram-se sujeitos às normas pertinentes da Constituição Federal, Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como a Resolução nº. 28/2011 e instrução normativa nº. 61/2011 ambas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do Chamamento Público nº ........., bem como pelo Decreto Municipal nº 8453, de 16 de fevereiro de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
1. Este Termo de Fomento, decorrente do Chamamento Público ...../2017, tem por objeto a celebração, em regime de mútua cooperação, de parceria destinada à consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a realização do projeto “_________________”, conforme detalhado no Plano de Trabalho anexo.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
São obrigações da administração pública: 
1. Designar Gestor que será o responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e de fiscalização;
2. Registrar os atos de celebração, alienação, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente Termo de Fomento;
3. Orientar a organização da sociedade civil quanto à correta apresentação da prestação de contas, tendo como premissas a simplificação e a racionalização dos procedimentos;
4. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, independentemente de apresentação de prestação de contas devida pela organização da sociedade civil;
4.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo de Fomento;
V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomarem em decorrência dessas auditorias.
5. Liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso;
6. Viabilizar o acompanhamento pela Internet do processo de liberação de recursos da parceria celebrada;
7. Manter, em seu sítio oficial na Internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento;
8. Divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
São obrigações da organização da sociedade civil: 
1 informar à Prefeitura Municipal de Rolândia todas e quaisquer alterações estatutárias, incluindo a de composição de sua Diretoria, por ocasião de sua eventual ocorrência; 
2 divulgar, na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com a administração pública, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
2.1 data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública responsável;
2.2 nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no CNPJ;
2.3 descrição do objeto da parceria;
2.4 valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;
2.5 situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para sua apresentação e/ou a data em que foi apresentada, o prazo para sua análise e o resultado conclusivo; 
2.6 quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício;
3. responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
4. responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto ou restrição à sua execução;
5. prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos conforme o prazo exigido no Sistema de Transferencias do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
1. O Gestor deste Termo de Fomento é o agente público responsável pela gestão da parceria celebrada, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização.
2. Na hipótese de o Gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo Gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do Gestor.
3. São obrigações do Gestor:
3.1 acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
3.2. informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
3.3. emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pela administração pública e homologado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação designada;
3.4. disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação
3.5. comunicar ao administrador público as situações de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
1. Este Termo de Fomento terá vigência de 07 (sete) meses, conforme Plano de Trabalho, contados a partir da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Municipio, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, por solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término inicialmente previsto.
2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo de Fomento deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.
CLÁUSULA SETIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1.Os recursos obedecem à disponibilidade do orçamento previsto e aprovado na forma da Lei 3790 de 19 de dezembro de 2016, Funcional Programatica: 13 39 200142.073000 Atividades do Fundo de Cultura, dotação 4944. 
CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR TOTAL 
1. Os recursos financeiros para execução do objeto deste Termo de Fomento estão fixados em R$ .........(), relativos ao presente exercício, à conta da dotação alocada no orçamento referido na Cláusula Sexta.
CLÁUSULA NONA – DA LIBERAÇÃO E DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS 
1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais fiarão retidas até o saneamento das improbidades:
I - 
quando houver evidencias de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
II - quando houver falta de documentos na prestação de contas do bimestre anterior;
III - quando houver falta de alguma das certidões exigidas para liberação do recurso conforme exigido no Sit - Sistema de Tranferencias do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;
III - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas neste Termo de Fomento;
IV - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo;
2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica.
3. Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados no objeto da parceria, mediante pedido prévio, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
4. Fica proibido emissão de cheques com recursos de tranferencias;
4.1 Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e a obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 
5. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
1. O presente Termo de Fomento deve ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada um pelas consequências da inexecução total ou parcial.
2. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:
2.1 datas e locais das atividades, incluindo o registro dos resultados em fotos e/ou vídeos, quantidade de público, listas de presença, locais de apresentação, material de divulgação (em que constem os créditos exigidos), clipagens e outros documentos comprobatórios das atividades realizadas e da execução do objeto pactuado.
3. O não-cumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano de Trabalho, resultando na não-execução do objeto pactuado, implicará na obrigatoriedade de apresentação de relatório de execução financeira, com a descrição das receitas e despesas efetivamente realizadas, sua vinculação com a execução do objeto e, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 
3.1 extrato da conta bancária específica;
3.2 notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, discriminação dos serviços e dados da organização da sociedade civil;
3.3 comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;
3.4 material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos e outros suportes;
3.5 relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso.
4. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 
5. A administração pública deverá considerar ainda, em sua análise, os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver: 
5.1 relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;
5.2 relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do Termo de Fomento.
6. Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, o parecer do Gestor acerca da prestação de contas da parceria celebrada deverá, obrigatoriamente, mencionar: 
6.1 os resultados já alcançados e seus benefícios;
6.2 os impactos econômicos ou sociais;
6.3 o grau de satisfação do público alvo;
6.4 a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
7 A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública se dará no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do termino da vigência, pela: 
7.1 aprovação da prestação de contas;
7.2 aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração da tomada de contas especial.
8. As prestações de contas serão avaliadas:
8.1 regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho;
8.2 regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;
8.3 irregulares, quando comprovada quaisquer das seguintes circunstâncias:
I - omissão no dever de prestar contas;
II - descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho;
III - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
9. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade de acordo com o “ MANUAL DE PROCEDIMENTO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL “, parte integrante da  Instrução Normativa - UCI n.º 01/2015 .
9.1 Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.
10 . Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
1. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA RESCISÃO
1. O presente Termo de Fomento poderá ser rescindido a qualquer tempo e por qualquer dos partícipes, os quais somente responderão pelas obrigações e auferirão as vantagens do tempo em participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência para a publicidade da intenção rescisória.
2. Ocorrendo a rescisão, não caberá aos partícipes qualquer direito à reclamação de indenização pecuniária, obrigando-os, entretanto, a apresentarem os relatórios das atividades desenvolvidas e a prestação de contas, até a data do encerramento do Termo de Fomento, bem como a restituição dos valores recebidos, se houver.
3. A inexecução total ou parcial deste Termo de Fomento por qualquer dos partícipes ensejará sua denúncia e rescisão pela parte prejudicada, com as consequências previstas em Lei e neste instrumento.
4. É atribuída à administração a prerrogativa para assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar a descontinuidade.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES 
1. Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas da Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
1.1 advertência;
1.2 suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com a Prefeitura Municipal de Rolândia, por prazo não superior a dois anos;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
1. Deverá ser garantido o livre acesso dos servidores da Secretaria de Cultura e Turismo de Rolândia, do controle interno e externo correspondentes aos processos, aos documentos e às informações referentes ao presente Termo de Fomento, bem como aos locais de execução.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
1. Os partícipes elegem o Foro da Comarca de Rolândia como competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Termo de Fomento ou de sua participação, que não possam ser solucionados administrativamente, bem como para solucionar os litígios que possivelmente decorrerem deste instrumento.
2. Tanto quanto possível, as partes se esforçarão para resolver amistosamente todos os casos omissos a este Termo de Fomento.
Rolândia, ____/____/______. 
____________________________________ 
Luiz Francisconi Neto
Prefeito Municipal 
_____________________________________
Marcos Diego da Silva
Secretario de Cultura
____________________________________ 
XXXXXXXXX Organização da Sociedade Civil 
Carimbo CNPJ








[image: image2.jpg]Av. Presidente Bernardes, n° 809, Centro, cep s6600-067 i Prefeitura de
Fone: (43) 3255-8600 rax (43) 3255-8624 www.rolandia.pr.gov.br &%, Rolandia

"





[image: image2.jpg]